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Mulher de
Algodão
em escola

Coordenadora de escola de
Vitória é acusada de ter
intimidado alunos com
fantasia da “lenda urbana”
para evitar que não fossem
ao banheiro. Página 11

TRABALHO ILEGAL
MAIS DA METADE DOS
MILITARES FAZ BICOS
Atuar como segurança no comércio ajuda a aumentar a renda

CLAUDIA FELIZ
cfeliz@redegazeta.com.br

Pelomenos60%dospraças
– principalmente soldados
ecabos–, queconstituemo
efetivo de 8,3 mil homens
da Polícia Militar do Espíri-
to Santo, fazem “bico”, no-
me dado popularmente ao
trabalho de segurança pri-
vada,emdiasdefolga,feito
de forma clandestina. O ín-
dice é estimado pelo presi-
dente da Associação de Ca-
bos e Soldados da PM capi-
xaba, Flávio Gava.

O“bico”éumaformade
o militar aumentar sua
renda mensal. E o próprio
Flávio Gava diz que essa
necessidadeésupridacom
uma forte demanda de
mercado. “Com o nível da
segurança pública que te-
mos, não falta quem quei-
ra contratar um profissio-
nal para garantir prote-
ção, principalmente, de
patrimônio”, diz ele.

Por hora trabalhada
nesse mercado paralelo e
ilegal, um militar de baixa
patenterecebeumtotalde
R$ 20. Se trabalha duran-
te 12 horas por semana,
numa jornada de seis ho-
ras por dia, o profissional,
em um mês, recebe pela
realização do “bico” R$
960. O valor corresponde
a 44% da remuneração
básica mensal paga pelo
governo a um soldado no
início da carreira.

Muitos praças atuam
em portas de estabeleci-
mentos comerciais prote-
gendovidasepatrimônio.
Ninguém assume, mas há
os que atuem armados.
Com a proximidade das
festas de fim de ano, e au-
mentodofluxodepessoas

nas ruas em decorrência
do movimento no comér-
cio, as oportunidades de
“bico” aumentam.

Gava, no entanto, diz
que,seopolicialquiser, te-
rá trabalho garantido o
ano inteiro. “Quem quer
tem trabalho facilmente.”
Ele fazquestãodeexplicar
que sua categoria quer
mesmoésermelhorremu-
nerada, para evitar que os
profissionais troquem
seus dias de descanso por
um trabalho extra em que
o risco é constante.

O presidente da associa-
çãodospraçasdizqueaca-
tegoria quer que o governo
anexe aos salários o valor
referente às escalas espe-
ciais – quatro por mês, com
jornada de seis horas cum-
pridasnosdiasdefolga(in-
formações na página 4) – e
garanta reajuste de 22%.

Os militares participarão
de assembleia geral no
Campo do Caxias, em Vitó-
ria,nopróximodia27.Ees-
peram avaliar uma contra-
proposta salarial do Estado.
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José (nome fictício) afirma que vários colegas fazem o serviço particular

OPINIÕES

“Se o PM está na folga
e precisa fazer isso é
porque não está
ganhando bem. Deveria
ser permitido. É mais
seguro um PM treinado
do que um amador ”
FERNANDO GIESTAS
COMERCIANTE

“Hoje eu não contrato
segurança particular
porque não preciso.
Mas se fosse permitido
eu contrataria, sim,
policiais porque eles
são bem preparados”
BRUNO PENNA
COMERCIANTE

Ex-PM: “Para pagar escola e
plano de saúde, só com extra”

“O que eu ganhava co-
mo segurança era uns
40% do salário da PM. Ti-
nhaquemevirarsequises-
se pagar um plano de saú-
de e escola para o meu fi-
lho”. O depoimento é de
José (nome fictício) , ex-
cluído da corporação de-
poisde15anosde serviço,
por fazer bico como segu-
rança nas folgas.

José conta que conci-
liou os dois serviços por
menos de um ano e sabia
que a prática não era acei-
ta, porém, diz que é algo
comum na corporação.
“Muita gente faz”, diz

Ele agora tenta reverter
a exclusão na justiça e ad-
ministrativamente. “Me
senti humilhado quando
saí”, minha ficha não me
desabonava. Tinha mais
de 30 elogios”, desabafa.

COMÉRCIO
Em vários bairros da

Grande Vitória, PMs tra-
balham como seguranças,
noentanto,elesnãoadmi-
tem. Em Jardim Camburi,
por exemplo, uma comer-
ciante que não quis se
identificaradmitiuquevá-
rias lojaspagamemmédia
R$ 150 para três policiais

fazerem segurança.
Outracomerciante,de29

anos,contaqueficousaben-
do do “serviço” depois que
foiassaltada.“Quandofuifa-
zer a ocorrência um policial
fardado me deu um cartão
com o número dele e ainda
disse que quem era parceiro
praticamente não era assal-
tado. Disse até que se eu pa-
gasseeleseosamigospassa-
riam mais vezes na viatura”,
admite ela, que mudou de
ramo e não contratou o ser-
viço. (Elton Lyrio)

CONTINUA pág. 4

Em2010,militar
mortoemação
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REFORÇO NA REMUNERAÇÃO

t Escala extra
– Cumprida de forma
voluntária pelo policial,
em dias de folga da
escala formal de
trabalho
– Jornada mínima de seis
horas, no segundo ou
terceiro dia de folga do
policial
– São previstas quatro
escalas extras mensais
– Para um soldado com
um ano de serviço

representa um ganho
mensal de R$ 650,18
– Para um coronel em
início de carreira,
R$ 2.221,00/mês

t Indenização
Suplementar de
Escala Operacional
(Iseo)

– Também cumprida de
forma voluntária, em
dias de folga
– Aplicada pela Polícia

EM DOIS ANOS

18 policiais
punidos por
trabalho extra
A prática de “bico”
constitui transgressão
militar; punição vai de
advertência a reforma

CLAUDIA FELIZ
cfeliz@redegazeta.com.br

De 2011 até agora, a Po-
lícia Militar do Espírito
Santo já puniu 18 mili-
tares por prática de “bi-
co”, que constitui trans-
gressão militar. Por lei,
militares da ativa são
proibidos de atuar co-
mo sócios, na adminis-
tração ou gerência de
sociedade comercial,
mas a eles é permitido
ser acionista ou cotista
em sociedade anônima,
ou por cotas de respon-
sabilidade limitada.

Na PM, a punição ad-
ministrativa vai de sim-
ples advertência até de-
tenção de sete dias. Já

CARLOS ALBERTO SILVA/ARQUIVO

Lemos não acha justo que apenas oficiais possam atuar em segurança privada

Militar apenas para
atividades estritamente
necessárias
– São previstas quatro
escalas de Iseo de 6
horas cada, por mês
– Cada escala
operacional é
remunerada com 80
VRTE (Valor de
Referência do Tesouro
Estadual), o que totaliza
R$ 190,56

Artigo 204 do Código
Penal Militar prevê sus-
pensão do exercício do
posto, de seis meses a
dois anos, ou reforma.

GANHO LEGAL
O subsecretário de Ges-

tãoEstratégicadaSecreta-
ria de Estado da Seguran-
ça, tenente-coronel Gus-
tavo Debortoli, explica
que, para obter um ganho
alémdosuaremuneração,
policiais podem trabalhar
nos seus dias de folga sem
que tenham que agir de
forma irregular.

A forma legal se dá por
meio das escalas espe-
ciais, que os militares po-
dem cumprir de forma vo-
luntária. Regulamentada
por lei em 2007, mas cria-
da desde o governo Vitor
Buaiz,em1998,nelaomi-
litar atua de acordo com a

necessidade de serviço.
As escalas especiais

têm jornada mínima de
6 horas, no segundo ou
no terceiro dia de folga
dos militares, que pos-
suem três tipos de esca-
las regulares e contí-
nua: trabalham 12 ho-
ras e folgam 24; traba-
lham 12 e folgam 48, e
trabalham 12 horas e
folgam 72 horas.

Uma outra forma de o
policial receber por traba-
lho extra, mas específica
parasoldados,cabosesar-
gentos, é a Indenização
Suplementar de Escala
Operacional (Iseo).

Também cumprida de
forma voluntária, a Iseo
foicriadapeloatualgover-
no e é prevista em situa-
ções de notória relevân-
cia, como distúrbios civis,
por exemplo.

“Impedir soldado de fazer ‘bico’ gera
mercado para empresa privada”

Para o juiz de Direito e
professor da Faculdade
de Direito de Vitória,
Carlos Eduardo Lemos,
não é justo que ao mes-
mo tempo que a legisla-
ção permite que um ofi-
cial atue na segurança
privada como sócio e co-
tista de empresa, um sol-
dado seja perseguido e
punido por estar em ati-
vidade “ilegal”, como é
considerado o “bico”.

No dia 10 deste mês, o
juiz publicou um artigo
em A GAZETA, no qual ci-
tou o modelo americano,
dizendoque lá “obicoé le-
galizado e estimulado, in-
clusive com autorização
do Estado, para que poli-
ciais na folga usem a via-
turapolicial,armamentoe
farda na atividade”.

“Não dei a sugestão do
modelo americano como

sendoamelhor,masa rea-
lidade atual tem que ser
mudada. O Estado vai au-
mentar os salários? O que
não posso concordar é
comaperseguiçãosomen-
te dos soldados que, com
salários menores, fazem
os bicos como seguran-
ças”, diz Lemos.

Ele ressalta que é pre-

ciso repensar o quadro
atual, “de policiais tra-
balhando honestamen-
te mas na clandestinida-
de” e com risco de serem
punidos.

E acrescenta: “Seria
ético oficiais atuarem na
segurança privada atra-
vésde firmasdeseguran-
ças, como sócios, cotis-
tas ou com parentes só-
cios, como ouvimos falar
Brasil afora? Se um ofi-
cial comanda a seguran-
ça pública, se não tiver
segurança as empresas
de seu interesse serão
contratadas e terão mais
lucro. Isso seria ético?”.

Lemos afirma que
não deixar o policial sol-
dado fazer bico é gerar
mais mercado para as
empresas de segurança
privada de oficiais. “Se-
ria ético?”, insiste.

—

“Não posso
concordar com
perseguição aos
soldados que,
com salários
menores, fazem
os bicos”
—
CARLOS EDUARDO
LEMOS JUIZ

POLÊMICA

Senado adia votação de maioridade penal aos 16 anos
Relatório de Ricardo
Ferraço reduz idade
criminal em casos
graves, como tráfico

Sem consenso, o Senado
adiou novamente ontem a
votação da redução da
maioridade penal. Houve
pedido de vista coletiva na
ComissãodeConstituiçãoe
Justiça(CCJ),ondeRicardo
Ferraço (PMDB-ES) apre-
sentourelatóriocriandoum
meio termo: prisões em ca-
sos graves de crimes come-
tidos entre 16 e 18 anos.

Ferraço rejeitou outros
projetos que tramitavam
em bloco e acolheu somen-
te emenda constitucional
(PEC) de Aloysio Nunes
(PSDB-SP). A proposta re-
duz a idade criminal para
16 anos em casos específi-
cos,comocrimesinafiançá-
veis (tortura, terrorismo,
tráfico ilícito de entorpe-
centes e drogas afins e cri-
mes hediondos) ou reinci-
dência, desde que haja pa-
recer do promotor da In-
fânciaeautorizaçãodo juiz
de Infância e Juventude.

“O Senado não pode se
acovardar diante de ques-
tões polêmicas. Meu pare-
cer é equilibrado, razoável,
e aponta uma solução para
a impunidade a que assisti-
mos”, reiterou Ferraço.

Ao contrário de outros
senadores, o capixaba en-
tendequeareduçãodaida-
de penal não fere cláusulas
pétreas da Constituição
nem direitos individuais.
Esses são alguns argumen-
tos de violação apresenta-
dos por Randolfe Rodri-
gues (PSOL-AP) em voto

em separado que a CCJ
também vai analisar.

Também capixabas,
Ana Rita (PT) e Magno
Malta (PR) divergem. A
petista tem restrições à
redução porque não está
clara, por exemplo, a ti-
pificação de tráfico de
drogas. “Vão prender o
‘aviãozinho’, em vez de
pegar o traficante em
potencial?”, indaga. Já
Magno quer eliminar
qualquer limite de idade
para crimes hediondos.
(Rondinelli Tomazelli)

IDAS E VINDAS

Como é hoje
Um adolescente que
comete crime pode ficar
internado por, no máximo,
três anos e até os 21 anos.
O crime não fica registrado
em seus antecedentes,
mas a gravidade crescente
dos delitos, inclusive com
mortes, criou o movimento
para reduzir a maioridade.

Polêmica
No Senado há propostas

radicais, como a de Magno
Malta, que reduz a idade
penal a 13 anos. Em tese, o
relatório de Ferraço
reduzindo a maioridade a
16 anos em crimes graves
volta à pauta na quarta,
mas pode ser adiado para
2014. Uma mudança está
longe de virar realidade:
depende de PEC, que exige
votação em dois turnos no
Senado e na Câmara, onde
o texto pode ser alterado.
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